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Práticas antissindicais
Observa-se a extraordinária aver-

são da Justiça do Trabalho, Mi-
nistério Público do Trabalho (MTP), 
da imprensa e dos acadêmicos 
contra os sindicatos. Basta circular 
a idéia de greve a Justiça do Traba-
lho concede o “interdito proibitó-
rio” às empresas, negando o direi-
to assegurado pela Constituição.  E 
determina-se ao sindicato manter 
equipes em atividade, tudo sob 
pena de multas.

O  MPT corre atrás dos sindica-
tos que vivem da contribuição da-
queles que representa nas negociações coleti-
vas, nas Comissões de Conciliação Prévia, nos 
dissídios coletivos, enquanto os empregadores 

Decidimos, durante reunião 
da executiva  nacional da 

nossa Central,  as nossas 
bandeiras de lutas para o pró-
ximo ano. Vamos intensificar 
nossa luta pela aprovação das 
40 horas semanais sem redu-
ção salarial, lutar pelo fim do 
fator previdenciário, cobrar do 
Congresso Nacional  a regu-
lamentação da terceirização e 
da contribuição assistencial. 

Estas bandeiras, juntamen-
te com outras especificas das entidades sindi-
cais,  irão nos nortear em 2011. A redução da 
jornada de trabalho é uma luta histórica dos  
trabalhadores .  Durante o ano de 2010, mobi-
lizamos os dirigentes de todas as regiões do 
País que fizeram manifestações nas fábricas, 
no comércio e no Congresso visando sensibili-
zar a sociedade da importância de reduzirmos 
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recebem as contribuições compul-
sórias do Sistema “S”.

Na imprensa prevalecem as no-
tícias negativas. São omitidas as 
boas, como a luta pelo salário míni-
mo e pela jornada de 40 horas. E o 
que se vê: a  flexibilização de direi-
tos, o retrocesso com a negação da 
Convenção 98, entre outros. 

Os sindicatos precisam consen-
suar um projeto de garantias  para 
punir práticas antissindicais. Claro 
que não podem viver sem recur-
sos. Os sindicatos precisam ser li-

vres custeados pelos trabalhadores (ainda quan-
do não filiados) nas negociações coletivas, nos 
acordos e convenções coletivas. 

Justiça Social com 40 horas Semanais 
e fim do fator previdenciário a jornada. Vamos intensificar  

esta luta em 2011.
Vamos cobrar também do 

governo o fim do fator previ-
denciário. O fator é um me-
canismo criado durante o 
governo de FHC que penaliza 
os trabalhadores. Quem vai 
se aposentar tem seu benefí-
cio achatado de forma nefas-
ta pelo fator. 

Temos uma ampla pauta 
para lutarmos. É importan-
te ressaltar a erradicação da 
miséria do País. Para isso, é 
necessário ampliar os inves-

timentos nas áreas sociais, nas políticas de 
transferência de renda e na valorização do 
trabalho, do salário mínimo e das aposenta-
dorias.

Enfim, vamos todos  construir uma socieda-
de mais justa, com emprego, renda, educação 
e saúde com qualidade.

Bom Natal e um próspero Ano Novo!
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Melquíades de Araújo, 
1ovice-presidente da Força Sindical 

e Presidente da Fetiasp
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Direção nacional

A tarefa é acabar com a desigualdade social

Central define bandeiras
de lutas para o próximo ano
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O movimento sindical deve 
se preparar para lutar por 

transformações que reduza 
cada vez mais, a desigualdade 
de renda no País. Não será uma 
luta rápida, mas terá de ser en-
frentada, declarou Clemente 
Ganz Lúcio, diretor técnico do 
Dieese, durante reunião da Di-
reção Executiva Nacional  da 
Força. Ele falou sobre os de-
safios do movimento sindical 
nos próximos  anos baseado 
em 4 fatores: mercado interno 
forte, a vantagem de ser gran-
de exportador de comodities; a 

maioria da população está em 
idade produtiva e o crescimen-
to econômico está ocorrendo e 
ambiente de liberdade.

“  Há décadas os sindicatos 
estão habituados a trabalhar 
na defesa  dos direitos e dos 
empregos. “Agora, a situação 
muda. O desemprego não será 
mais uma preocupação e a rota-
tividade está acontecendo mais 
por iniciativa do trabalhador que 
encontra um emprego melhor”, 
ressaltou o economista.

No cenário desenhado por 
Lúcio está a de conquistar para 

Dirigentes decidiram intensificar luta pela redução da jornada de trabalho e o fim do fator previdenciário

A direção executiva da For-
ça Sindical decidiu intensi-
ficar a luta pela aprovação 

das 40 horas semanais sem re-
dução salarial, pelo fim do fator 

previdenciário, pela regulamen-
tação da terceirização e da con-
tribuição sindical. “Vamos pres-
sionar o governo e o Congresso 
Nacional para colocarmos em 

votação a PEC da redução da 
jornada de trabalho”, antecipa o 
presidente da Força Sindical e 
deputado federal, Paulo Pereira 
da Silva, o Paulinho.

Durante a reunião, realiza-
da na sede da Força Sindical 
no dia 6 último, os dirigentes 
lembraram da luta pela aprova-
ção das 40 horas semanais  no 
Congresso e ressaltaram  a im-
portância de intensificar a pres-
são junto aos parlamentares.

O fim do fator previdenciário 
também estará na ordem do 
dia das entidades sindicais. O 
fator é um mecanismo perver-
so que achata o valor das apo-
sentadorias. “Não podemos 
mais continuar prejudicando 
quem vai se aposentar”, ressal-
tou o presidente do Sindicato 
Nacional dos Aposentados da 
Força Sindical, João Batista 
Inocentini.

Outra tarefa importante do 
movimento sindical será a re-
gulamentação da terceirização. 
Os sindicalistas criticam o que 
chamam de precarização do 
trabalho através terceirização. 
“Vamos apresentar uma pro-
posta alternativa”, adianta o 
secretário-geral da Força, João 
Carlos Gonçalves, o Juruna.

os trabalhadores qualidade de 
vida, oportunidade igual para to-
dos, bem-estar e focar a ques-
tão distributiva, ou seja, que a 
riqueza gerada no País tenha 
outra forma de distribuição. 

Mas, nos próximos anos, a 
luta distributiva representará 
um desafio maior porque será 
preciso romper os instrumen-
tos que geram a desigualdade, 
por exemplo, a estrutura tribu-
tária. “Os sindicatos precisam 
ter claro uma proposta nesta 
área: encargos sociais conti-
dos nos tributos, desoneração 

da cesta básica, que influencia 
nos preços, já que o peso dos 
impostos para os mais pobres 
é de 40% a 45% e para os ri-
cos, 20% e o Brasil não tem 
tributação adequada para he-
rança e grande fortuna”. 

O consultor sindical João 
Guilherme Vargas falou sobre 
a oposição e situação nas elei-
ções e o papel fundamental 
das centrais sindicais. Nestes 
próximos anos, disse, será im-
portante manter a unidade das 
centrais sindicais e fortalecer as 
negociações com o governo.
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cal. Henrique e Gonçalves se 
referem ao cumprimento da 
legislação do Ministério da Pre-
vidência Social, a portaria 451, 
que criou o FAP (Fator Aciden-
tário de Prevenção).

Afinal, o que é o fator aciden-
tário? É um multiplicador a ser 
aplicado às alíquotas de 1%, 
2% ou 3% da tarifação coletiva 
por subclasse econômica, inci-
dentes sobre a folha de salários 
das empresas para custear aci-
dentes e doenças decorrentes 
do trabalho.  O FAP varia anual-
mente, com base nos resulta-
dos dos últimos dois anos. 

saúde e segurança

Sindicatos terão 
responsabilidade  
na aplicação do 
Fator Acidentário
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Sindicatos de todas as 
categorias terão uma 
grande responsabilidade 

na área de segurança e saúde 
do trabalhador, a partir de 2011. 
“As entidades deverão montar 
departamentos de segurança e 
saúde do trabalhador”, declara 
Armando Henrique, presidente 
do Sintesp (Sindicato dos Téc-
nicos de Segurança no Traba-
lho de SP). “Faremos quantos 
cursos forem necessários para 
instruir os sindicalistas”, afirma 
Arnaldo Gonçalves, secretário 
nacional de Segurança e Saúde 
do Trabalhador da Força Sindi-

Em 2011, O FAP passa a vigo-
rar com os ajustes feitos neste 
ano. Os cálculos são complica-
dos. Para entender vamos dar 
um exemplo. Uma empresa pa-
gava um FAP de R$ 800 mil, que 
corresponde a 3% da folha de 
pagamento. Se investiu e redu-
ziu o número de acidentes pode 
reduzir o pagamento para 1,5% 
ou R$ 400 mil. No entanto, se 
houve mortes de trabalhadores 
pula para  6% R$ 1.600 mil.

Para baixar o custo, as em-
presas precisam retirar as tra-
vas. Aí entram os sindicatos. 
As empresas precisam da anu-
ência dos sindicatos patronal 
e de trabalhadores para provar 
que investe em segurança e 
saúde dos trabalhadores e re-
duzir o pagamento do FAP.

“É importante o sindicato 
se preparar porque existem 
possibilidades de as empre-
sas acionarem os sindicatos 
juridicamente se eles se recu-
sarem a dar seu parecer, que 
precisa ser avaliado o históri-
co dos acidentes e doença do 
trabalho e pactuar proposta de 
melhorias continua. Caso con-

trário, quem pode acionar o 
sindicato são os trabalhadores 
por omissão de representativi-
dade”, diz Henrique.

Comemoração – Cerca de 150 
trabalhadores, dirigentes sin-
dicais, políticos, representan-
tes do governo e empresários  
participaram no dia 26 do café 
da manhã em homenagem ao 
“Dia Nacional do Técnico de Se-
gurança d o Trabalho”, realizado 
pelo SINTESP – Sindicato dos 
Técnicos de Segurança do Tra-
balho no Estado de São Paulo, 
no auditório da Força Sindical.

Reunião da Secretaria de Segurança  
e Saúde discutiu a portaria do governo

CRT será instalado 
no dia 14 de dezembro

Debate no Ipea destaca 
papel das centrais

Em reunião com as Cen-
trais Sindicais no último 

dia 23 de novembro, o mi-
nistro do Trabalho, Carlos 
Lupi, afirmou que irá instalar 
o Conselho de Relações do 
Trabalho (CRT) no próximo 
dia 14 de dezembro. Criado 
pela Portaria 2.092, de 02 de 
setembro de 2010, o Conse-
lho será um órgão tripartite e 
terá a finalidade de promover 
a democratização das rela-
ções do trabalho e o tripar-
tismo, o entendimento entre 
trabalhadores, empregado-
res e Governo Federal a res-
peito de temas relativos às 

Durante a 1ª Conferência do 
Desenvolvimento, realiza-

da pelo Ipea, nos dias 24 e 26 
último, as  Centrais Sindicais 
promoveram uma mesa sobre 

relações do trabalho e à orga-
nização sindical e fomentar a 
negociação coletiva e o diálo-
go social. Os trabalhadores 
serão representados no CRT 
pelas centrais sindicais reco-
nhecidas (Força Sindical, CUT, 
CTB, UGT, NCST e CGTB). 
As 10 vagas da bancada dos 
trabalhadores serão distribu-
ídas proporcionalmente às 
centrais sindicais, de acordo 
com o Índice de Representa-
tividade.  Os representantes 
da Central serão: Melquíades 
Araújo e Luiz Carlos Motta (ti-
tulares), Eunice Cabral e Da-
nilo Pereira (suplentes).

as propostas da Agenda da 
Classe Trabalhadora.

O secretário-geral da Força, 
João Carlos Gonçalves, o Juru-
na, representou a central e fez 
palestra sobre a importância da 
legalização das centrais sindi-
cais e importância do movimen-
to sindical ser protagonista na 
luta pelo desenvolvimento. “As 
Centrais  estão empenhadas 
nas questões macroeconômi-
cas, querendo participar ativa-
mente do conselho do Banco 
Central”, falou. Segundo ele, a 
legalização foi um  importante 
passo político que fortaleceu a 
luta dos trabalhadores.

Juruna, secretário-geral, lembrou  
da unidade das centrais sindicais
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campanha salarial

Com economia aquecida,
entidades conseguem aumento

Federação dos Metalúrgicos de São Paulo aprovou acordo que garante aumento real

Paulo Ferrari, presidente  
do Sindifícios de São Paulo

Luiz Carlos Motta, presidente
da Federação dos Comerciários

Sergio Luiz Leite, Serginho, 
presidente da Fequimfar

Setor de alimentação conquista
bons acordos com PLR
Os 10 mil trabalhadores da Nestlé 

no Estado de São Paulo conquis-
taram reajuste salarial de 7%, confor-
me acordo fechado entre a Fetiasp 
(Federação dos Trabalhadores na In-
dústria da Alimentação do Estado de 
São Paulo), os 10 sindicatos situados 
no interior e a empresa.

Os trabalhadores, com data-base 
em 1º de novembro, têm ajuda ali-
mentação de R$ 340 durante 13 me-
ses; piso salarial de admissão de R$ 

980; PLR (Participação nos Lucros ou 
Resultados) correspondente a 95% 
do salário efetivo somados a um valor 
fixo de R$ 3.300. 

Para o presidente da Fetiasp, Mel-
quíades Araújo, “a negociação foi tra-
balhosa, mas, no final, foi fechado um 
bom acordo, graças ao esforço e mo-
bilização dos trabalhadores em cada 
unidade da Nestlé”. Já para Ovídio 
Garcia Fernandes, diretor da Fetiasp, 
“esta foi a melhor PLR do setor”.

Depois da crise econômica internacional que, 
literalmente, assustou todo o mundo, os 
sindicalistas brasileiros aproveitaram a maré 

do crescimento da economia neste ano para con-
quistar aumentos reais de salários. E a maioria, de-
pois de intensa luta e mobilização, conseguiu.

A Campanha Salarial 2010 foi unificada entre os 
53 sindicatos de metalúrgicos do Estado, ligados 
à Federação dos Metalúrgicos do Estado de São 
Paulo e à Força Sindical, que representam cerca 
de 800 mil trabalhadores aprovaram reajuste sa-
larial de 9%, abono de 24% e reajuste entre 9% 
e 10% nos pisos salariais, além da ampliação da 
licença-maternidade de 120 para 180 dias. “Nos-
sa luta e mobilização deram resultado”, definiu 
o presidente da Federação, Claudio Magrão. Os 
metalúrgicos de Catalão (GO) conseguiram rea-
juste de 10,1%

Os 110 mil químicos do Estado de São Paulo 
tiveram reajuste salarial de 6% (1,7% de aumen-
to real). A PLR é de R$ 600,00 (4,64 de aumento 
real, se comparado com a PLR anterior). “O rea-
juste maior foi nos pisos – 3% , segundo Sergio 
Luiz Leite, Serginho, presidente da Fequimfar.

Os 1,2 milhão de comerciários do Estado de 
São Paulo conquistaram um reajuste salarial de 
7,5% (dos quais 3,08% de aumento real). O piso

para os empregados em geral ficou em R$ 775, 
disse Luiz Carlos Motta, presidente da Federação 
dos Comerciários, que reúne 65 sindicatos.

Para ele,  esse foi o melhor acordo dos últimos 
anos. No Rio Grande do Sul, os comerciários rea-
justaram os salários em 7% e os pisos em 7,5%. 
Na área do comércio varejista de alimentos, a 
categoria conquistou 3,4% de aumento real nos 
pisos salariais.

Os trabalhadores em edifícios e condomínios 
de São Paulo fecharam acordo de 8% de reajuste 
salarial para quem ganha acima do piso e 10% 
para os pisos salariais. “Esta foi a melhor notícia 
para os trabalhadores”, afirmou Paulo Ferrari, pre-
sidente do Sindifícios.

Os 14 sindicatos dos gráficos do Estado de 
S. Paulo e a Federação da categoria represen-
tando 90 mil trabalhadores tiveram reajuste de 
8,10% (2,57% de aumento real). “A negociação 
foi extensa e nos proporcionou o aumento e os 
ganhos”, declarou Leonardo Del Roy, presidente 
da Federação. A PLR variou de R$ 462,00 a R$ 
680,00. O piso de ingresso chegou a R$ 950,40 e 
dos trabalhadores em gráficas rápidas R$781,00.
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Sindicalistas na luta pelo fim da violência 
contra as mulheres
No dia 24 de novembro, em Brasí-

lia, as dirigentes sindicais das cen-
trais  participaram da manifestação 

que marcou o Dia Internacional pelo Fim 
da Violência contra as Mulheres. O tema 
debatido foi “Diagnósticos e Estratégias 
para o enfrentamento da Violência contra 
as Mulheres”.

A delegação da Força contou com a 
participação de sindicalistas de diversos 
estados.  Ao final, as mulheres aprova-
ram um documento com as seguintes 
bandeiras de luta: não a todo tipo de vio-
lência contra as mulheres; casas abrigo 
nas fronteiras; Pacto do Mercosul pelo 
fim da violência; ampliação das dele-
gacias de atendimento às mulheres e 

instalação da frente 
parlamentar de en-
frentamento à violên-
cia contra a mulher.

Dia Internacional 
da Mulher

A Força Sindical 
comemorará o Dia 
Internacional da Mu-
lher durante todo o 
mês de março. O 
tema será a “Promoção da Igualdade na 
Sociedade”, declarou  Maria Auxiliado-
ra dos Santos, secretária da  Secretaria 
Nacional de Políticas para Mulheres da 
Força Sindical. Para Maria Auxiliadora, o 
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Congressos debatem
organização
Nos últimos meses foram realiza-

dos 3 congressos no  Rio Grande 
do Sul, Rio de Janeiro, Mato Grosso 
e uma plenária em Tocantins. “Estes 
eventos são importantes para deba-
termos temas que interessam os tra-

balhadores”, dis-
se Geraldino dos 
Santos, secretá-
rio de Relações 
Sindicais.

No Rio Grande
do Sul, o presiden-
te da estadual,
Cláudio Janta, de-
fendeu a qualifi-
cação como o pas-
saporte para o 
emprego certo. 

A Estadual do Rio aprovou o plano 
de ação para 2011 e elegeu a nova 
diretoria. No Mato Grosso, a priori-
dade em 2011 o fortalecimento da 
estadual. Na plenária de Tocantins, 
foi empossado o novo presidente da 
Estadual, Carlos Augusto de Oliveira.
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Central faz jornada de Direitos Humanos

Projeto visa desempenho escolar

A  Secretaria Nacional de Cidadania e Direi-
tos Humanos da Força Sindical realizou, 

em parceria com Força São Paulo e Força 
Paraná, a 1ª Jornada de Direitos Humanos. 
Durante o evento, realizado no Sinsaúdesp, 
foram lançados os livros “Força na Saúde”, 
de José Lião de Almeida e “História da Ci-
dadania no Brasil”, de João Rocha Sobrinho, 
ocorreram apresentação de danças, teatro, 
apresentação do projeto social do Sindicato 
dos Químicos de Guarulhos e realizadas vá-

A Secretaria de Políticas para Esportes 
da Força Sindical em parceria com a 

prefeitura do Município de Teodoro Sam-
paio, no interior de São Paulo, desenvolve 
um projeto social que atende cerca de 68 
crianças de 10 a 17 anos. 

Segundo Elmo Silvério Léscio, coorde-
nador do projeto em Teodoro Sampaio (SP), 
o principal objetivo é retirar as crianças das 
ruas. Vale ressaltar que esse projeto já é 
realizado em outras 15 cidades. Segundo 
Valdir Pereira, secretário  de Políticas para 
Esportes da Central, a intenção é estimular 

rias palestras. Também teve corte de cabelo, 
maquiagem, manicure e exposições. Segun-
do Ruth Coelho Monteiro, secretária nacional 
dos Direitos Humanos da Força Sindical, a 
entidade tem desenvolvido ações e políticas 
nas áreas que envolvem proteção aos direi-
tos humanos, como saúde, migrantes, traba-
lho infantil e práticas antissidicais. Também 
foram realizadas palestras sobre o Trabalho 
Decente e Direitos Humanos, com represen-
tentes da OIT e da CSA.

Formação de cidadãos conscientes é a meta

A
rq

ui
vo

 F
or

ça
 S

in
di

ca
l

tema tem por objetivo trabalhar a violên-
cia contra a mulher, levando-se em conta 
a importância do projeto de lei que trata 
do tema e o fato de o Brasil ter a  primei-
ra mulher presidente da República.

A secretária da Mulher da Força, Maria Auxiliadora (3ª à esq) representou  a Central

Geraldino dos Santos, 
secretário de  
Relações Sindicais

a formação de crianças na área de espor-
tes e melhorar o seu desempenho escolar.
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A 
Era Vargas criou condições para uma mo-
dernidade industrial e urbana no Brasil, 
preparando o terreno para o arrojado Pre-
sidente Juscelino Kubitschek. Entre 1956 
e 1961 JK fez o País crescer apostando na 

indústria automobilística 
e de bens de consumo e 
em grandes construções 
como a nova capital fede-
ral: Brasília. A esta altura 
as organizações partidá-
rias e sociais (sobretudo 
sindicais e estudantis) já 
tinham tomado corpo e 
o povo brasileiro, agora 
mais urbano que rural, 
já atingia um grau con-
siderável de politização. 
Esta complexidade veio 
à tona nas eleições de 1961, que elegeu, se-
paradamente, Jânio Quadros, da UDN, e João 
Goulart, do PTB. Jânio renunciou em agosto de 
1961, meses após ser eleito, deixando a Presi-
dência para Jango, um socialista aos olhos dos 
conservadores. As Forças Armadas se mobiliza-
ram para vetar sua posse. Mas a campanha pela 
legalidade, iniciada pelo governador gaúcho Le-
onel Brizola, com forte adesão popular, fez com 
que Goulart assumisse a Presidência do Brasil 
em janeiro de 1963. 

Ditadura militar
Arrastada até 31 de março de 1964 a crise en-

tre o Exército e o Governo culminou no golpe mi-
litar e em longos anos de repressão e retrocesso 
político. Se no início da década de 1960 os ven-
tos das reformas de base e da grande eferves-
cência cultural tomavam conta do Brasil, o golpe 
de 1964 reverteu a situação e enquadrou o País 
na ordem reacionária dos presidentes Castelo 
Branco, Costa e Silva, Garrastazú Médici, Ernes-
to Geisel e João Figueiredo. 

Os militares abusaram de decretos e atos 
institucionais e criaram em 1967 a 6ª Constitui-
ção do País, com o mesmo perfil autoritário do 
Estado Novo. A censura e a violência arbitrária 
do governo começaram a incomodar, sobretu-
do, depois do Ato Institucional número 5, de 
1968, que suspendeu garantias individuais e 
ampliou os poderes do Executivo. No fim da 
década de 1970 o desgaste da ditadura frente 
à opinião pública intensificou a luta pela rede-
mocratização. A abertura se deu com a convo-
cação da Assembléia Nacional Constituinte em 
1985 e com a retomada das eleições diretas 
para Presidência da República. 

Tancredo Neves venceu a primeira eleição, 
ainda indireta, de um civil para a Presidência do 
Brasil, mas faleceu antes da posse. Em seu lu-

*Carolina Maria Ruy é jornalista e coordenadora 
de projetos do Centro de Memória Sindical

por: Carolina Maria Ruy*

gar assumiu o vice José Sarney. Seu governo foi 
marcado por planos econômicos, como o Plano 
Cruzado, e pela Constituição de 1988, símbolo 
da volta à democracia. 

Novos tempos, 
novos problemas

Em 1989 a primeira campanha presidencial 
sob eleição direta depois de mais de duas déca-
das levantou o debate sobre os rumos do País. 
Vinte e duas candidaturas foram lançadas com 
figuras históricas, como Leonel Brizola e Paulo 
Maluf, e novos quadros como o sindicalista Luis 
Inácio Lula da Silva e Fernando Collor de Mello. 
Projetos progressistas puderam se opor aberta-
mente ao modelo econômico dominante. Mas, 
como já estávamos na era da dominação midi-
ática, o empresariado, receoso de um governo 
popular, contou com grandes emissoras de TV, 

especialmente a TV Globo, para eleger Fernan-
do Collor. Com Collor o Brasil entrou de cabeça 
no neoliberalismo, promovendo um descontro-
le fiscal que corroeu seu governo, interrompi-
do, afinal, por uma campanha popular pedindo  

seu impeachment.
A inflação era o grande 

imbróglio dos novos tem-
pos. Fernando Henrique 
Cardoso, Ministro da Fa-
zenda do governo de Ita-
mar Franco, equacionou 
este problema criando o 
Plano Real de estabiliza-
ção da moeda. Foi seu 
passaporte para a Presi-
dência da República em 
1995 e para sua reeleição 
(possibilitada por uma 

nova medida constitucional) em 1999. O Brasil 
parecia entrar nos eixos. Mas FHC manteve a 
conduta de Collor em desvalorizar o Estado e as 
indústrias nacionais, elevando o desemprego e 
desarticulando os movimentos sociais. 

Entrando nos eixos
Seja como for FHC elevou o nível do debate 

social e abriu, em 2003, o caminho do Palácio do 
Planalto para um legítimo representante do mo-
vimento social. 

Com uma trajetória que vai dos Metalúrgicos 
do ABC para a Presidência da República, Luís 
Inácio Lula da Silva, empenhou-se em incorpo-
rar à vida social nada menos que 30 milhões de 
pessoas. Em um gesto crucial para o exercício 
da democracia seu governo consolidou o diálogo 
com o movimento social. 

Um dos resultados deste diálogo foi, por exem-
plo, o aumento real do salário mínimo em 74%, 
negociado com as centrais sindicais ao longo dos 
oito anos de governo. Outros resultados foram a 
geração de 14 milhões de empregos formais e o 
controle da inflação, baixando-a para uma média 
5,7% de acordo com o IPCA.

Tais conquistas proporcionaram a Lula o inédi-
to índice de cerca de 80% de aprovação popular 
e a eleição de sua sucessora, Dilma Rousseff do 
PT, em outubro de 2010, a primeira mulher eleita 
Presidente do Brasil.

Depois de 80 anos da Revolução de 1930, 
que impulsionou o crescimento do Brasil, o fim 
do segundo governo de Lula, que, como Getúlio 
Vargas, introduziu massas populares à cidadania 
e ao mercado interno, concluiu um longo ciclo 
na história do Brasil. A eleição de Dilma Rousseff 
em 2010 abre um novo capítulo desta história. 

Dúbia modernidade
dos governos brasileiros

entre 1956 e 2010

memória sindical

Com o fim da Era Vargas  
o Brasil passou por mais  

meio século de oscilações  
no desenvolvimento 

econômico, social e político. 
Este processo foi concluído 
pelo governo de Luis Inácio 

Lula da Silva e em 2010  
a eleição de Dilma Rousseff 

abriu um novo capítulo 
em nossa história
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A CNTM (Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Metalúrgicos) em seu pro-
jeto de organização da categoria  realizou 
o “4º Encontro Nacional de Advogados”, 
em Manaus (AM). O evento, denominado 
“Justiça, Cidadania e Regionalização”, reu-
niu advogados e dirigentes sindicais das 
entidades filiadas à CNTM e contou com 
palestras sobre temas jurídicos, com ênfa-
se no mundo do trabalho.

liberdade de ação
jornal da força sindical — no 68 — dezembro DE 2010

Trabalhador quer lei contra
práticas antissindicais

Os sindicalistas defendem a apro-
vação de uma lei contra as prá-
ticas antissindicais. O tema foi 

debatido em São Paulo. O movimen-
to sindical sofre com estes abusos há 
anos, o que levou os dirigentes à ONU 
(Organização das Nações Unidas) para 
reclamar da ação do Ministério Público 
de tentar impedir que os sindicatos re-
cebam a contribuição sindical.

 A secretária nacional dos Direitos Hu-
manos da Força Sindical, Ruth Coelho 
Monteiro, apresentou na Conferência 
um levantamento das ações desenvol-
vidas pelas centrais contra estas práti-

cas.  Já Nilton Souza da Silva(Neco), se-
cretário de Relações Internacionais da 
Força Sindical, considerou oportuna a 
apresentação de um projeto de lei con-
tra práticas antissindicais. “A unidade 
das centrais em torno desta ideia mos-
tra que podemos avançar”, declarou.

Entre as reivindicações estão a não 
intervenção do poder público na organi-
zação sindical; pela defesa do legítimo 
custeio das entidades sindicais; não ao 
interdito proibitório e não a persegui-
ção e assassinatos de ativistas e diri-
gentes sindicais.
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Pirataria impede Brasil de
gerar 2 milhões de empregos
O Brasil deixou de gerar dois milhões 

de emprego em 2010 e perdeu R$ 
40 bilhões de receita, devido a pirata-
ria, a falsificação e ao subfaturamento, 
afirma Carlos Cavalcante Lacerda, se-
cretário de Assuntos Institucionais da 
Força Sindical. “Alguns produtos não 
são mais fabricados no País, como ócu-
los, fitas para gravações, filmes para 

máquinas fotográficas, rádios peque-
nos e lâmpadas”, destacou.

 Segundo Lacerda, a Força Sindical 
defende a participação dos trabalhado-
res no Conselho de Combate à Pirata-
ria e pretende fazer seminários e cam-
panhas para conscientizar a população 
que comprar artigos piratas significa 
perder empregos.

Adin pede fim dos
incentivos ilegais 
à importação

A Força Findical, por intermédio da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores Me-
talúrgicos – cntm, entrou no Supremo Tri-
bunal Federal – stf, com ações diretas de 
inconstitucionalidade contra dois estados, 
Paraná e Santa Catarina, que estão conce-
dendo, ilegalmente, subsídios à importa-
ção, com prejuízos para a indústria nacio-
nal e para a geração de empregos no País. 
Só no setor siderúrgico deixaram de ser 
criados 15.400 empregos diretos e 61.600 
indiretos. Em seu despacho, o ministro 
joaquim barbosa já cobrou documentos e 
explicações aos estados.

Representantes dos metalúrgicos de diversas regiões 
participaram do encontro em Manaus

notas

CNTM organiza 
encontro de 
advogados

Seminário debateu a defesa do legítimo custeio das entidades
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